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RESUMO   

As Emergências em Saúde Pública (ESP) são situações que demandam o emprego urgente 

de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, 

que podem ocorrer em variados contextos, geralmente acompanhadas de cenários de 

multirriscos, que demandam planejamento e execução de ações intra e intersetoriais para 

o seu real enfrentamento. O estudo tem como objetivo revisar a literatura para conhecer 

os instrumentos utilizados na estruturação de planos multirriscos para a mitigação e 

resposta às ESP. Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com base no protocolo 

e nas recomendações do Joanna Briggs Institute (JBI). As estratégias utilizadas para a 

busca dos estudos propiciaram a captura de 72 artigos, utilizando os termos 

“emergencies” or/and “disasters” or/and “Public health” or/and “Multi-risk plans”. Após 

a leitura dos estudos, 07 foram mantidos para a revisão. Foram incluídos artigos 

científicos publicados entre janeiro de 2006 e fevereiro de 2023. Foram excluídos os 

artigos de revisão e estudos que não tinham como objetivo conceituar, apresentar métodos 

ou discutir planos para responder à ESP, contemplando os multirriscos. Os resultados 

demonstraram que os instrumentos utilizados na estruturação de planos multirriscos para 

o enfrentamento e resposta às ESP, ainda apresentam limitações e demandam um maior 

diálogo intra e intersetorial, além de uma maior governança no tema. Delphi foi o 

instrumento mais adequado para auxiliar a estruturação dos planos multirriscos para o 

enfrentamento e resposta às ESP, por apresentar uma abordagem intersetorial que 

contemple os multirriscos, ser de fácil aplicação e ter os custos reduzidos para colocá-lo 

em prática. Espera-se que esse estudo seja um precursor de revisões sistemáticas que 

possam evidenciar a eficácia do uso desses métodos. 

 

Palavras-Chave:  1. Emergências; 2. Desastres; 3. Saúde Pública; 4. Planos multirriscos; 

5. Risco múltiplo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

Public Health Emergencies (PHE) are situations that demand the urgent use of measures 

for the prevention, control and containment of risks, damages, and harms to public health, 

which can occur in different contexts, usually accompanied by multi-risk scenarios, 

which demand planning and execution of intra and intersectorial actions for its real 

confrontation. The study aims to review the literature to learn about the instruments used 

in structuring multi-risk plans to mitigate and respond to PHE. This is a scoping review 

developed based on the protocol and recommendations of the Joanna Briggs Institute 

(JBI). The strategies used to search for studies led to the capture of 72 articles, using the 

terms “emergencies” or/and “disasters” or/and “Public health” or/and “Multi-risk plans”. 

After reading the studies, 07 were kept for review. Scientific articles published between 

January 2006 and February 2023 were included. Review articles and studies that did not 

aim to conceptualize, present methods, or discuss plans to respond to ESP, contemplating 

multi-risks, were excluded. The results showed that the instruments used in the structuring 

of multi-risk plans to face and respond to PHE still have limitations and demand greater 

intra and intersectoral dialogue, in addition to greater governance on the subject. Delphi 

was the most appropriate instrument to help structure multi-risk plans to face and respond 

to PHE, as it presents an intersectoral approach that includes multi-risks, is easy to apply 

and has low costs to put it into practice. It is hoped that this study will be a precursor of 

systematic reviews that can demonstrate the effectiveness of using these methods. 

Keywords: 1. Emergencies; 2. Disasters; 3. Public health; 4. Multi-risk plans; 5. Multi-

harzard. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As Emergências em Saúde Pública (ESP) são situações que demandam o emprego 

urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde 

pública. Tratam-se de um ou mais eventos extraordinários que podem constituir risco de 

saúde pública para mais de um território pela propagação de doenças e por requerer 

respostas coordenadas (WHO, 2005). Contudo, as ESP não se restringem às doenças 

infecciosas, nem se limitam à ocorrência de danos à saúde da população, apesar de 

incluírem fatores de risco para sua ocorrência (CARMO, 2020). Também são oriundas de 

agentes etiológicos de natureza química e radio nuclear ou de desastres naturais e 

tecnológicos (LIU, et al, 2015) e podem ocorrer em variados contextos, geralmente 

acompanhadas de cenários de multirriscos, que demandam planejamento e execução de 

ações intra e intersetoriais para o seu real enfrentamento.  

Notoriamente, esse adequado enfrentamento não vem acontecendo no Brasil e no 

mundo, diante da baixa qualidade visualizada nas respostas estruturadas para as últimas 

ESP vivenciadas. Abordagens fragmentadas para diferentes tipos de perigos, incluindo 

pouca ênfase em prevenir eventos e preparação inadequada para a resposta, e falhas na 

coordenação em todo o sistema de saúde e também entre a saúde e outros setores, 

dificultam a capacidade de comunidades e países para alcançar resultados ideais, 

inclusive para a saúde pública. Dentre os desafios para a prevenção das ESP encontra-se 

o planejamento para o enfrentamento desses eventos. Como criar planos para mitigar e 

responder aos multirriscos de modo eficaz, objetivando evitar ou reduzir impactos na 

saúde pública? (FREITAS, et al, 2020).  

Nos últimos anos, uma série eventos de ESP vêm afetando o Brasil, tais como: os 

rompimentos das barragens de Mariana, em 2015 (BORGES, 2018) e de Brumadinho em 

2019 (COSTA, et al, 2020); o vazamento de óleo no Nordeste (PENA, et al, 2020) e da 

pandemia de Covid-19 (BRASIL, 2019), ambos em 2019; do vírus Mpox, em 2022 

(BRASIL, 2022) e das enchentes na Bahia, também em 2022 (BAHIA, 2022), e em São 

Paulo em 2023 (SÃO PAULO, 2023). Com esses cenários, riscos variados das mais 

diversas etiologias surgem, a exemplo dos riscos físicos, químicos, biológicos, 

ergonômicos, mentais, ambientais e sociais. Por conta disso, estudiosos já se debruçam e 

pensam na construção de instrumentos que contemplem os multirriscos e seus possíveis 

desfechos (GALLINA, et al, 2020).  

Torna-se uma preocupação nacional (PENA, et al, 2020) e internacional 

(GALLINA, et al, 2020) a preparação e resposta para esses cenários, compreendendo o 
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aumento da demanda por um maior conhecimento sobre as vulnerabilidades associadas 

às condições de saúde, sociais, demográficas, ambientais, políticas, econômicas, 

educacionais, geográficas, culturais e de infraestrutura das comunidades atingidas, para o 

melhor enfrentamento desses eventos (GALLINA, et al, 2020).  

No Brasil, a Portaria nº 1.378, de 9 de julho de 2013 do Ministério da 

Saúde/Gabinete do Ministro (BRASIL, 2014) define como competência da Secretaria de 

Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA), a função de coordenar e preparar os estados e 

municípios na vigilância e na resposta das ESP, sejam elas de importância nacional e/ou 

internacional (BRASIL, 2014). Nesses contextos de coordenação e preparo, um 

instrumento amplamente utilizado é o plano de preparação e resposta, que objetiva evitar 

ou reduzir danos ao meio ambiente e à vida das populações residentes nos territórios de 

risco (FIOCRUZ, 2021).  

Na estruturas desse plano estão: os Centros de Operações de Emergência em 

Saúde (COE) que têm como objetivo central construir e disseminar a resposta coordenada 

por meio da articulação e da integração dos atores envolvidos; as salas de situação de 

saúde, espaços onde a informação em saúde é analisada sistematicamente por uma equipe 

técnica, a fim de caracterizar a situação de saúde de uma população e subsidiar 

intervenções nos processos de saúde/doença/cuidado e; os planos de contingência, que 

são documentos fundamentais para nortear  a  resposta  a determinada  tipologia  de  

emergência  em  saúde pública (OPAS, 2014).  

Entretanto, essas estruturas de planejamento para o enfrentamento de ESP 

parecem carecer de mais espaços de discussão a fim de melhor compreender e incorporar 

os multirriscos decorrentes desses eventos (FREITAS, et al, 2020), para que assim 

possam construir instrumentos eficazes no enfrentamento dessas emergências, em 

diferentes cenários de intersecção de risco e, por conseguinte, consigam aumentar a 

segurança das populações (LIU, et al, 2015).  

Muitos são os questionamentos ainda não respondidos na literatura sobre o tema, 

a exemplo dos que embasam a proposta dessa revisão: Como a literatura define o termo 

multirriscos? Quais são os instrumentos utilizados na estruturação de planos 

multirriscos? Existem instrumentos para a estruturação de planos multirriscos para 

a mitigação e resposta das ESP? Quais são as limitações existentes para a 

estruturação desses planos? 

Para responder os questionamentos propostos, identificou-se a revisão de escopo 

como melhor opção metodológica. Dentre as indicações para revisões de escopo temos 

(MUNN, 2018): Identificar os tipos de evidências disponíveis em um determinado 
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campo; identificar e analisar lacunas de conhecimento; esclarecer e caracterizar 

conceitos/definições; Examinar como a pesquisa é conduzida sobre um determinado 

tópico ou campo. As revisões de escopo são empregadas também para examinar 

evidências emergentes quando ainda não está claro que outras questões mais específicas 

podem ser colocadas para sínteses de evidências (TRICCO, 2016). 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1 GERAL 

 

Revisar a literatura para conhecer os instrumentos utilizados na estruturação de 

planos multirriscos para a mitigação e resposta às ESP. 

 

2.2 ESPECÍFICOS 

 

1. Discutir as limitações existentes das ferramentas já disponíveis para a construção 

desses planos e;  

2. Fornecer evidências que possam auxiliar na estruturação de planos multirriscos 

para a mitigação e resposta às ESP. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 Esta seção apresenta ao leitor uma breve apresentação sobre a temática onde são 

apresentados conceitos baseados em documentos norteadores na construção de planos de 

enfrentamento e resposta às ESP, a exemplo da Resolução Sanitária Internacional (RSI) 

e o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015 - 2030. Em seguida, 

aponta-se a importância de conhecer, avaliar e classificar os riscos combinados frente a 

cenários de ESP e como vêm sendo estruturados os planos para o enfrentamento e 

resposta das ESP. Por fim, identifica-se que populações são mais atingidas em desastres 

e qual a importância e como esses planos devem ser estruturados para enfrentamento 

desses eventos.  

3.1 Emergências em Saúde Pública (ESP) 

A preocupação internacional com a disseminação e/ou propagação de agentes 

etiológicos e doenças, de natureza infecciosa, química e radio nuclear vem aumentando 

com o passar das décadas (CARMO, PENNA e OLIVEIRA, 2008). Essa maior 

preocupação se dá por variados aspectos, incluindo o surgimento de eventos como estes 

de forma mais frequente. A observação de ESP com maior frequência tem se dado por 

questões climáticas, químicas, radio nucleares e epidemiológicas (MACHADO, 2022). 

Mas, é fato que o Brasil e o mundo têm se voltado de forma especial para as questões 

climáticas, que parecem ser os fatores de maior importância no surgimento destes 

eventos. Calor extremo, inundações por chuvas, incêndios devastadores e secas 

debilitantes têm sido os principais causadores de impactos na saúde das populações 

(MACHADO, 2022).  

No Brasil e no mundo, a estruturação de resposta e enfrentamento às ESP, utilizam 

como principal base teórica o documento e diretrizes do RSI, aprovado na quinquagésima 

oitava Assembleia da Organização Mundial de Saúde em 2005, entrando em vigor a partir 

de junho de 2007 (OMS, 2005). Atualmente, em 2023, iniciou-se a atualização do 

documento, que é um importante norteador para a tomada de decisões e deve ser 

conhecido pelos países e territórios, para que as suas medidas possam ser consideradas e 

os cenários de ESP sejam prevenidos e mitigados de forma adequada e eficaz, evitando 

maiores desdobramentos e danos para as populações (ANVISA, 2011). 

Ainda de acordo com o RSI, as ESP tratam-se de um ou mais eventos 

extraordinários por constituírem um risco de saúde pública para outro Estado por meio da 

propagação internacional de doenças e por potencialmente requerer uma resposta 
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internacional coordenada (WHO, 2005). Já no Brasil, as ESP podem ser conceituadas 

como situações que demandam o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública. Podem ocorrer em situações de 

desastres, desassistência à população em emergências epidemiológicas como surtos e 

epidemias (BRASIL, 2014).  

Além do RSI, faz-se importante citar o Marco de Sendai para a Redução do Risco 

de Desastres 2015 - 2030, estruturado na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução 

do Risco de Desastres, que aconteceu em 2015 no Japão. O documento deve ser 

considerado de grande importância pelas nações, a fim fortalecer a preparação e o 

gerenciamento de riscos de desastres e por conseguinte propiciando melhores recuperação 

e reconstrução após a ocorrência desses eventos. Para isso, o Marco leva em consideração 

a experiência adquirida e/ou de planos regionais e nacionais, que buscam a redução do 

risco de desastres (SENDAI, 2015). 

O território nacional, classifica as ESP, estratificando-as nos eventos de saúde 

pública e nas ESP de Importância Nacional (ESPIN), de acordo com Decreto nº 7.616, de 

17 de novembro de 2011; e de importância Internacional de acordo com o RSI. A partir 

de tal classificação e do reconhecimento oficial de uma ESPIN pelo Ministério da Saúde 

(MS), as medidas necessárias para o enfrentamento podem então ser iniciadas frente à 

situação. Como citado no Plano de Resposta às ESP, estruturado e publicado em 2014 

pelo MS, o documento estabelece a utilização de um sistema de coordenação e de 

controle, que se baseia na ativação do Centro de Operações de Emergência em Saúde 

(COE), no Sistema de Comando de Operações (SCO) e na elaboração de planos de 

contingência (BRASIL, 2014). 

O COE, também denominado COES ou “Sala de Situação”, é uma estrutura 

organizacional que visa promover a resposta coordenada às ESP a partir da articulação e 

integração dos atores envolvidos, possibilitando a análise de informações para a tomada 

de decisão e definição de estratégias adequadas ao enfrentamento de ESP. A composição 

do COE varia de acordo com o nível de gestão envolvido (federal, estadual ou municipal). 

O COE nacional acionado pelo Secretário de Vigilância em Saúde e Ambiente é composto 

por profissionais das Coordenações-Gerais e Departamentos do Ministério da Saúde 

relacionados à tipologia da ESP, além da participação de representações do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), academia e outros setores responsáveis. Ele é responsável por 

organizar a resposta nacional às ESP, a mobilização de recursos e o compartilhamento de 

informações entre as três esferas de gestão do SUS, bem como avaliar a necessidade do 

envio de missão exploratória da FN-SUS e da declaração de ESPIN pelo Ministro da 
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Saúde e de acionamento de recursos adicionais e apoio internacional especializado 

(BRASIL, 2014). 

 

3.2 Avaliação e classificações de riscos frente a uma ESP 

 Os riscos existentes frente a uma ESP são múltiplos e podem ser físicos, químicos, 

biológicos, ergonômicos, psicológicos, ambientais e sociais. O conceito de risco pode se 

dar como a chance de perda ou dano, ou como sinônimo de perigo. O termo é utilizado 

intra e intersetorialmente, incluindo o uso dele no campo da saúde pública (PORTO, 

2008). Existe uma importante interseção entre os termos risco e perigo, que fazem parte 

cada vez mais dos estudos e documentos, incluindo os planos multirriscos para o 

enfrentamento e resposta de ESP. Nesse sentido, Mandarola Jr e Hogan (2004) fazem 

essa reflexão, afirmando que os termos risco e perigo têm aparecido com maior frequência 

no meio científico, algumas correntes definindo-os em seus próprios termos que resultam 

em reflexões e métodos de estudo, enquanto outros cientistas se dedicam nos seus 

significados mais práticos. Alguns estudos já concentram os seus esforços na 

identificação e agregação de múltiplos tipos de perigos, que se apresentam de formas 

independentes, correlacionados e em cascata (Gallina, 2016). 

Quanto ao conceito de risco para saúde pública, o RSI (2005) conceitua que seria 

a “probabilidade de um evento que possa afetar adversamente a saúde de populações 

humanas”, tendo o potencial de propagação internacional e/ou que apresente perigo 

direto. Quando pensamos nas ESP e nos desastres, risco e perigo têm conceituações mais 

práticas, referindo-se de fato a chance de perda ou dano frente ao evento em questão. Mas, 

apesar da interseção que os conceitos parecem apresentar, é importante diferenciá-los, 

para avaliá-los e posteriormente pensar as estratégias que possam prevenir, mitigar ou 

responder os mesmos, enfatizando o objeto dessa dissertação. Serrano (2009) discorre 

sobre a diferença entre os termos, onde a conceituação de risco depende do conceito de 

perigo. O autor demonstra essa dependência conceitual, exemplificando que uma 

inundação seria um perigo, enquanto um morador que construiu sua casa no leito de um 

rio, estaria exposto ao risco de tal perigo. 

Compreendidos os conceitos e diferenças de risco e perigo, é importante saber 

como classificá-los e avaliá-los frente a uma ESP. De forma geral, inúmeros são os 

instrumentos que prometem fazer essa avaliação e classificação. Para isso, seria 

importante analisar o efeito cascata que pode acontecer frente a associação de dois ou 
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mais riscos em uma ESP, onde o mesmo poderia enfatizar pontos críticos para identificar 

e desenvolver prioridades para uma melhor modelagem da avaliação de risco (ESHRAT 

L, et al, 2015). Um ponto importante para as classificações e avaliação de riscos é o 

surgimento de dois ou mais riscos em um mesmo evento, podendo ocorrer a combinação 

de fatores de risco múltiplos que uma população pode enfrentar (HARIRI-ARDEBILI, 

2020). Esses multirriscos, quando combinados, configuram um importante desafio para 

que se consiga ultrapassar essa etapa diagnóstica e o posterior enfrentamento (ESHRAT 

L, et al, 2015). 

A Comissão Europeia (2010) utiliza a conceituação de avaliação de riscos 

múltiplos como uma análise que poderia determinar a ocorrência de perigos, de forma 

conjunta, sucessiva, colocando em ameaça os elementos em riscos, envolvidos nos 

cenários. Com isso, se faz importante refletir sobre como avaliar não só um, mas dois ou 

mais riscos em um mesmo cenário de ESP. A avaliação e a classificação dos riscos em 

um cenário de ESP são pontos fundamentais para a construção e adequação dos planos 

de enfrentamento e resposta. Portanto, são objeto do presente estudo compreender como 

são elaborados esses planos e quais os principais instrumentos utilizados para essa 

finalidade.   

3.3 Planos para o enfrentamento e resposta de ESP  

 Os planos para o enfrentamento e resposta de ESP podem apresentar variados 

formatos, métodos e nomenclaturas. A preparação e a resposta às ESP devem ocorrer de 

forma conjunta, compreendendo que a integração dos setores responsáveis é fundamental 

para essa construção. No Brasil, esses planos possuem uma estrutura mínima e devem 

resultar nas recomendações para que se estabeleça o SCO e a ativação de um COE 

(BRASIL 20214). Essas estruturas mínimas devem ser baseadas principalmente em: 

Estrutura de comando clara, definida e adaptável às situações; Estabelecimento de 

prioridades e objetivos comuns; Uso de terminologia comum entre os órgãos envolvidos; 

A integração e padronização das comunicações; Planos e ordens consolidados (BRASIL, 

2014).  

  Essas estruturas são utilizadas para: elaborar os planos de contingência/ação; a 

tomada de decisões e fazer a gestão dos riscos e espera-se assim conter a ESP em questão. 

Essa gestão é a capacidade de resposta substancial frente a um cenário de ESP, seja nos 

níveis local, subnacional e nacional, de cada território (WHO, 2019).  
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Dois elementos parecem ser essenciais na estruturação dos planos multirriscos: a 

inter e a intrasetorialidade. Esses são considerados dois importantes pilares na construção 

de planos para o enfrentamento e resposta de ESP.  Em 1997, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) já fomentava como tema na conferência internacional a “ação intersetorial 

para a saúde” (TEIXEIRA e PAIM, 2000). Inicialmente deve-se conceituar esses dois 

termos, frequentemente presentes nos documentos, diretrizes e estudos do setor saúde. A 

intrasetorialidade em saúde se baseia na articulação entre atores, cuja finalidade principal 

estratégia é somar saberes a fim de alcançar melhores resultados e/ou solucionar 

problemáticas. Já a intersetorialidade, quando conceituada para o setor saúde, se baseia 

numa coordenação entre setores para estruturar ações e saberes para um mesmo evento 

em saúde (TEIXEIRA e PAIM, 2000). 

No contexto brasileiro da estruturação de planos para o enfrentamento e resposta 

de ESP, a intersetorialidade pode ser estabelecida com diversos atores que podem 

contribuir na construção e atuação frente a ESP, a exemplo dos Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS); Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS); Representações de trabalhadores / sindicatos; Ministério Público do Trabalho; 

Defesa civil; Segurança pública; Previdência Social, dentre outros. Na articulação intra-

setorial, podemos elencar alguns atores como: a academia; a atenção primária de saúde; 

os serviços de urgência e emergência; os serviços de atenção psicossocial / Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS); os serviços de atenção especializada; a atenção hospitalar; 

os conselhos de saúde e tantos outros setores da saúde que possam auxiliar no 

enfrentamento das ESP. Todos os atores citados, bem como tantos outros identificados 

de acordo com a realidade local, devem ser acionados para participarem, quando 

necessário, das estruturas e organizações que atuem na construção dos planos 

multirriscos. As intra e intersetorialidade podem então contribuir para a compreensão dos 

multirriscos e como enfrentá-los.  

Em 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) discutiu e publicou documento 

demonstrando como os países vêm construindo as suas Estruturas de gestão de risco de 

desastres e Emergências de Saúde (GRDE), além de apresentar os desafios que ainda 

precisam ser superados para respostas mais eficazes frente aos cenários das ESP. Nesse 

documento indica-se que a gestão desses riscos deve ser multidisciplinar, intersetoriais e 

deve contemplar todos os riscos (UFF, 2021).  

Apesar de um aparente avanço na construção desses planos, a literatura consultada 

aponta que o acesso global ao conhecimento de desastres que incluem múltiplos riscos 

ainda é inadequado e demanda maior financiamento, visto que os cenários das ESP têm 
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aumentado, mas o investimento para o enfrentamento desses eventos não apresenta o 

mesmo crescimento (UNITED NATIONS, 2023). Ademais, é necessário também um 

maior conhecimento sobre as populações em situação de vulnerabilidade e risco, frente 

às ESP, para um melhor enfrentamento desses cenários. Com isso, essa discussão será o 

tema da próxima seção deste referencial. 

 

3.4 Populações Atingidas por ESP 

 

Diversas podem ser as populações atingidas por ESP, mas, visualizando os 

eventos ocorridos nos últimos anos, identifica-se que é preciso um olhar mais atento para 

algumas populações, especialmente para as comunidades vivendo em situações diversas 

de vulnerabilidade social. Esse olhar atento também deve ser lançado sobre os 

trabalhadores e trabalhadoras que atuam na mitigação e resposta de cada um destes 

eventos, sejam eles formais, informais e/ou voluntários, de acordo com os seus ambientes 

e processos de trabalho, já que em casos de desastres existe a ampliação do risco à saúde 

do trabalhador, incluindo as pessoas que atuam na etapa de manejo do evento (BRASIL, 

2019). Nesse sentido, o trabalho não pode ser um fator de adoecimento ou óbito e o direito 

de trabalhar de forma segura deve ser uma meta a ser incorporada nos planos que 

objetivam elaborar resposta para ESP (HELIOTERIO et al, 2020).  

Trabalhadores do setor saúde, da defesa civil, corpo de bombeiros e brigadistas, 

além dos voluntários, frequentemente atuam dentro do seu âmbito ocupacional nos mais 

diversos cenários de ESP. Pensar no cuidado a essa população trabalhadora quando se 

estrutura um plano que considere os multirriscos deve ser uma prioridade, entendendo 

que o acometimento por doenças ou agravos relacionados ao ambiente e ao processo de 

trabalho nesses grupos, podem, além prejudicar esses trabalhadores e até mesmo ceifar 

suas vidas. Ocorrências que afetem esses grupos podem dificultar ou lentificar a resposta 

de ESP e por conseguinte aumentar riscos e desdobramentos para todos os expostos ao 

evento (BRASIL, 2001).  

Além dos trabalhadores envolvidos na mitigação e resposta, as comunidades 

tradicionais a exemplo de comunidades rurais, ribeirinhas, quilombolas, e populações 

vivendo em rotas da lama de barragens também estão potencialmente mais expostas e por 

isso demandam de maior atenção e prioridade quando pensamos na construção dos planos 

capazes de reduzir ao máximo possível os danos causados pelo evento. A análise da 
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vulnerabilidade dessas comunidades é de grande importância para a tomada de decisão e 

deve funcionar como um instrumento a ser utilizado pelos atores responsáveis pela 

resposta das ESP. Por todos esses fatores, é imprescindível que programas de treinamento 

e divulgação sejam estruturados conjuntamente e direcionados para as comunidades 

potencialmente afetadas, realizando simulados e pensando estratégias frente aos eventos 

(SILVA, FAIS E FREIRIA, 2021). Mantelli (2018) faz a reflexão sobre a necessidade de 

olhar com maior atenção para os riscos que as populações potencialmente atingidas estão 

expostas, discorrendo que compreender esses riscos é consequentemente criar uma 

cultura de prevenção e resiliência nas comunidades, que possam prevenir os desastres, 

cuidando assim das vidas das pessoas. Para isso o autor sugere que é preciso que as 

populações sejam mais resilientes frente à temática. 

Importante frisar que essas comunidades, no Brasil, são geralmente constituídas 

por pessoas de menor poder aquisitivo, baixa escolaridade e predominantemente negras, 

demonstrando a ligação entre raça/cor e injustiças ambientais. A luta por justiça ambiental 

teve início nos EUA, partindo de comunidades negras que passaram a protestar contra a 

contaminação gerada pela poluição industrial que atingiam eles de forma desigual e 

recorrente (ALMEIDA, PIRES E TOTTI, 2005). 

É necessário então, que na construção dos planos multirriscos e/ou na utilização 

de outros instrumentos necessários no enfrentamento e resposta às ESP, sejam levados 

em consideração vários aspectos que são fundamentais e por vezes determinam a forma 

de viver de milhares de pessoas, a exemplo da cultura, crenças, forma de trabalhar e viver. 

Desta forma, teremos prevenção, mitigação e resposta às ESP, com maior qualidade e 

com esforços direcionados de forma equitativa para os pontos mais desafiadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 
 

 

4. MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com base no protocolo e 

recomendações do Manual para Síntese de Evidências (JBI, 2020), proposto pelo Instituto 

Joanna Briggs (PETERS, et al, 2020), onde foram utilizados os apêndices 11.1 e 11.2 do 

capítulo 11 do manual, respectivamente “JBI template source of evidence details, 

characteristics and results extraction instrument” e “PRISMA ScR Extension Fillable 

Checklist”. Os formulários auxiliaram na qualificação do estudo, assegurando a clareza 

na construção do estudo e redução de possíveis vieses.  

A elaboração das perguntas do estudo utilizou a estratégia Population, Concept e 

Context (PCC) (PETERS, et al, 2020), sendo: P = Planos Multirriscos; C = enfrentamento 

e resposta; C = Emergências em Saúde Pública. Com isso, a questão norteadora do estudo 

foi: Existem instrumentos para a estruturação de planos multirriscos para a mitigação e 

resposta das ESP? 

Para a execução da revisão, as buscas dos estudos foram realizadas de 15 de 

outubro de 2022 a 22 de fevereiro de 2023, nas bases de dados MEDLINE (PubMed) e 

Scopus, no site institucional/publicações do Ministério da Saúde e no Catálogo de Teses 

e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Foram incluídos artigos científicos publicados entre janeiro de 2006 e fevereiro 

de 2023. A estratégia levou em conta as publicações nas línguas portuguesa, inglesa e 

espanhola, usando os seguintes termos “Multirrisks”, “Emergencies” and “Public 

Health”. O método completo da busca está disponível no material suplementar 1 do artigo. 

Foram excluídos os artigos de revisão e estudos que não tinham como objetivo conceituar, 

apresentar métodos ou discutir planos para responder à ESP, contemplando os 

multirriscos, disponíveis no material suplementar 2 do artigo. O levantamento contou 

ainda com filtros que consideraram a disponibilidade do texto (resumo e texto completo 

grátis) e tipo de publicação (artigos, livros, documentos governamentais e resoluções 

internacionais).  

A partir da leitura do material, novos estudos foram encontrados nas referências 

desses e outros foram selecionados. Posteriormente, todas as referências foram inseridas 

no Zotero (ZOTERO, 2022), que é um gerenciador de referências em software livre e de 

código aberto para administrar dados bibliográficos e materiais relacionados à pesquisa. 

Apenas 01 (um) revisor fez a triagem independente do material bibliográfico, com base 

no título, resumo e palavras-chave. Após a triagem, foi realizada a leitura de cada um dos 

artigos pré-selecionados. Por fim, os dados dos estudos selecionados foram estratificados 
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por ano de publicação, objetivos, métodos e seus principais resultados e considerações. 

O procedimento foi cadastrado na base pública de registro de protocolos de revisões Open 

Science Framework (OSF), com o número de DOI: 10.17605/OSF.IO/XNHQ8: DOI. 
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5. RESULTADOS 

5.1 ARTIGO 

Planos multirriscos para o enfrentamento e 

resposta às emergências em saúde pública: uma 

revisão de escopo 
 

Multi-risk plans to face and respond to public health 

emergencies: a scope review. 
 
__________________________________________________________________________________________________________________________________ 

RESUMO 

O estudo tem como objetivo revisar a literatura para conhecer os instrumentos utilizados 

na estruturação de planos multirriscos para a mitigação e resposta às Emergências de 

Saúde Pública (ESP). Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com base no 

protocolo e nas recomendações do Joanna Briggs Institute (JBI). As estratégias utilizadas 

para a busca dos estudos propiciaram a captura de 72 artigos, utilizando os termos 

“emergencies” or/and “disasters” or/and “Public health” or/and “Multi-risk plans”. Após 

a leitura dos estudos, 07 foram mantidos para a revisão. Os resultados demonstraram que 

os instrumentos utilizados na estruturação de planos multirriscos para o enfrentamento e 

resposta às ESP, ainda apresentam limitações e demandam um maior diálogo intra e 

intersetorial, além de uma maior governança no tema. Delphi foi o instrumento mais 

adequado para auxiliar a estruturação dos planos multirriscos para o enfrentamento e 

resposta às ESP, por apresentar uma abordagem intersetorial que contemple os 

multirriscos, ser de fácil aplicação e ter os custos reduzidos para colocá-lo em prática. 

Espera-se que esse estudo seja um precursor de revisões sistemáticas que possam 

evidenciar a eficácia do uso desses métodos. 

Palavras-Chave:  Emergências; Desastres; Saúde Pública; Planos multirriscos; Risco 

múltiplo.  

 

ABSTRACT 

The study aims to review the literature to learn about the instruments used in the 

structuring of multi-risk plans for the mitigation and response to Public Health 

Emergencies (PHE). This is a scoping review developed based on the protocol and 

recommendations of the Joanna Briggs Institute (JBI). The strategies used to search for 

studies led to the capture of 72 articles, using the terms “emergencies” or/and “disasters” 

or/and “Public health” or/and “Multi-risk plans”. After reading the studies, 07 were kept 

for review. The results showed that the instruments used in the structuring of multi-risk 

plans to face and respond to PHE still have limitations, demand greater intra, and 

intersectoral dialogue, in addition to greater governance on the subject. Delphi was the 

most appropriate instrument to help structure multi-risk plans to face and respond to PHE, 

as it presents an intersectoral approach that includes multi-risks, is easy to apply and has 

low costs to put it into practice. It is hoped that this study will be a precursor of systematic 

reviews that can demonstrate the effectiveness of using these methods. 

Keywords: Emergencies; Disasters; Public health, Multi-risk plans; Multi-harzard. 
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INTRODUÇÃO 

As Emergências em Saúde Pública (ESP) são situações que demandam o emprego urgente 

de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública. 

As ESP representam um ou mais eventos extraordinários que podem constituir risco de 

saúde pública para mais de um território pela propagação de doenças e por requerer 

respostas coordenadas1. Contudo, as ESP não se restringem à etiologia ligadas às doenças 

infecciosas, nem se limitam à ocorrência de danos à saúde da população, apesar de 

incluírem fatores de risco para sua ocorrência2. Elas são oriundas também de agentes 

etiológicos de natureza química e radio nuclear ou de desastres naturais e tecnológicos3 e 

podem ocorrer em variados contextos, geralmente acompanhadas de cenários de 

multirriscos, que demandam planejamento e execução de ações intra e intersetoriais para 

o seu real enfrentamento. Entretanto, o adequado enfrentamento a essa problemática não 

vem acontecendo no Brasil e no mundo, diante da baixa qualidade visualizada nas 

respostas estruturadas em relação às últimas ESP vivenciadas8. 

A preocupação quanto às respostas institucionais ainda deficitárias em relação às ESP, 

tem provocado a discussão entre acadêmicos, governantes e gestores4, e dentre as 

principais inquietações encontra-se o planejamento para o enfrentamento desses eventos. 

Como estes eventos podem ser prevenidos e como criar planos para mitigar e responder 

aos multirriscos de modo eficaz, objetivando evitar ou reduzir impactos na saúde 

pública?5.  

Nos últimos oito 8 anos, uma série eventos de ESP vêm afetando o Brasil a tais como: os 

rompimentos das barragens de Mariana, em 20156 e de Brumadinho, em 20197; o 

vazamento de óleo no Nordeste8e da pandemia de Covid-19, ambos em 20199; do vírus 

Mpox, em 202210 e das enchentes na Bahia, em 202211 e em São Paulo, em 202312. Com 

esse cenário, riscos variados das mais diversas etiologias surgem, a exemplo dos riscos 

físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, mentais, ambientais e sociais. Por conta 

disso, estudiosos já se debruçam e pensam na construção de instrumentos que 

contemplem os multirriscos e seus possíveis desfechos13.  

Torna-se uma preocupação nacional8 e internacional13 a preparação e resposta para esses 

cenários de múltiplos riscos, compreendendo o aumento da demanda por um maior 

conhecimento sobre as vulnerabilidades associadas às condições de saúde, sociais, 

demográficas, ambientais, políticas, econômicas, educacionais, geográficas, culturais e 

de infraestrutura das comunidades atingidas, para o melhor enfrentamento desses 

eventos13.  
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No Brasil, a Portaria nº 1.378, de 9 de julho de 2013 do Ministério da Saúde/Gabinete do 

Ministro14 define, enquanto competência da Secretaria de Vigilância em Saúde e 

Ambiente (SVSA), a função de coordenar e preparar os estados e municípios na vigilância 

e na resposta das ESP, sejam elas de importância nacional e/ou internacional15. Nesses 

contextos de coordenação e preparo, um instrumento amplamente utilizado é o plano de 

preparação e resposta, que objetiva evitar ou reduzir danos ao meio ambiente e à vida das 

populações residentes nos territórios de risco16.  

Na estruturas desse plano estão: os Centros de Operações de Emergência em Saúde (COE) 

que têm como objetivo central construir e disseminar a resposta coordenada por meio da 

articulação e da integração dos atores envolvidos; as salas de situação de saúde, espaços 

onde a informação em saúde é analisada sistematicamente por uma equipe técnica, a fim 

de caracterizar a situação de saúde de uma população e subsidiar intervenções nos 

processos de saúde/doença/cuidado e; os planos de contingência, que são documentos 

fundamentais para nortear  a  resposta  à  determinada  tipologia  de  emergência  em  

saúde pública17.  

Entretanto, essas estruturas de planejamento para o enfrentamento de ESP carecem de 

mais espaços de discussão de maneira a possibilitar uma melhor compreensão e 

incorporação dos multirriscos decorrentes desses eventos5, bem como a utilização ou 

elaboração de instrumentos mais eficazes no enfrentamento dessas emergências, em 

diferentes cenários de intersecção de risco de maneira a aumentar a segurança das 

populações3.  

Muitos são as perguntas ainda não respondidos na literatura sobre o tema, a exemplo dos 

que embasam a proposta dessa revisão: Como a literatura define o termo multirriscos? 

Quais são os instrumentos utilizados na estruturação de planos multirriscos? 

Existem instrumentos para a estruturação de planos multirriscos para a mitigação 

e resposta das ESP? Quais são as limitações existentes para a estruturação desses 

planos? 

Portanto, este estudo tem como objetivo principal revisar a literatura para responder aos 

questionamentos acima e conhecer os instrumentos utilizados na estruturação de planos 

multirriscos para a mitigação e resposta às ESP. Como objetivos específicos, este estudo 

visa discutir as limitações existentes das ferramentas já disponíveis para a construção 

desses planos e fornecer evidências que possam auxiliar na estruturação de planos 

multirriscos para a mitigação e resposta às ESP. 

Diante dos objetivos propostos, identificou-se a revisão de escopo como melhor opção 

metodológica. Dentre as indicações para revisões de escopo temos18:  identificar os tipos 
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de evidências disponíveis em um determinado campo; identificar e analisar lacunas de 

conhecimento; Esclarecer conceitos/definições chave na literatura; Examinar como a 

pesquisa é conduzida sobre um determinado tópico ou campo; Identificar as principais 

características ou fatores relacionados a um conceito. As revisões de escopo são 

empregadas também para examinar evidências emergentes quando ainda não está claro 

que outras questões mais específicas podem ser colocadas para sínteses de evidências19. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com base no protocolo e recomendações 

do Manual para Síntese de Evidências (JBI, 2020), proposto pelo Instituto Joanna 

Briggs20, onde foram utilizados os apêndices do capítulo 11 do manual, respectivamente 

“JBI template source of evidence details, characteristics and results extraction 

instrument” e “PRISMA ScR Extension Fillable Checklist”. Os formulários auxiliaram 

na qualificação do estudo, assegurando a clareza na construção do estudo e redução de 

possíveis vieses.  

A elaboração das perguntas do estudo utilizou a estratégia População, Conceito e 

Contexto (PCC)20, sendo: P = Planos Multirriscos; C = Enfrentamento e resposta; C = 

Emergências em Saúde Pública. Com isso, a questão norteadora do estudo foi: Existem 

instrumentos para a estruturação de planos multirriscos para a mitigação e resposta das 

ESP? 

Para a execução da revisão, as buscas dos estudos foram realizadas de 15 de outubro de 

2022 a 22 de fevereiro de 2023, nas bases de dados MEDLINE (PubMed) e Scopus, no 

site institucional/publicações do Ministério da Saúde e no Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES). Foram incluídos artigos científicos publicados entre janeiro de 2006 e fevereiro 

de 2023, captados na base de dados PubMed e no Scopus. A estratégia considerou as 

publicações nos idiomas português, inglês e espanhol, usando os seguintes termos 

“Multirrisks”, “Emergencies” and “Public Health”. O método completo da busca está 

disponível no material suplementar 1 do artigo. 

Foram excluídos os artigos de revisão e estudos que não tinham como objetivo conceituar, 

apresentar métodos ou discutir planos para responder à ESP, contemplando os 

multirriscos, disponíveis no material suplementar 2 do artigo. O levantamento contou 

ainda com filtros que consideraram a disponibilidade do texto (resumo e texto completo 

grátis) e tipo de publicação (artigos, livros, documentos governamentais e resoluções 

internacionais).  
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A partir da leitura do material encontrado, novos estudos foram identificados nas 

referências desses e selecionados. Posteriormente, todas as referências foram inseridas no 

Zotero21, que é um gerenciador de referências em software livre e de código aberto para 

administrar dados bibliográficos e materiais relacionados à pesquisa. Apenas um revisor 

fez a triagem independente do material bibliográfico, com base no título, resumo e 

palavras-chave. Após a triagem, foi realizada a leitura de cada um dos artigos pré-

selecionados. Por fim, os dados dos estudos selecionados foram estratificados por ano de 

publicação, objetivos, métodos e seus principais resultados e considerações. O 

procedimento metodológico utilizado para esta revisão foi cadastrado na base pública de 

registro de protocolos de revisões Open Science Framework (OSF), com o número de 

DOI: 10.17605/OSF.IO/XNHQ8: DOI. 

RESULTADOS                                                             

As estratégias utilizadas para a busca dos estudos propiciaram a captura de 72 artigos, no 

entanto, foram removidos 38, por se tratar de duplicatas de estudos identificados nas 

bases. Após a leitura dos títulos e resumos dos 34 estudos, outros 19 foram excluídos por 

não se tratar do tema em questão. Todos os 15 estudos restantes foram lidos e analisados 

na íntegra, mas oito deles não se enquadraram para compor a revisão, cinco por fuga de 

tema e três por serem revisões sistemáticas. Apenas sete estudos foram mantidos para a 

revisão de escopo, os quais tinham como interesse a estruturação de planos multirriscos 

para o enfrentamento de emergências (Figura 1).  
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Os estudos incluídos na revisão foram lançados entre janeiro de 2006 até fevereiro de 

2023. O ano de publicação, autores, objetivos, métodos, instrumentos propostos e 

principais achados, são detalhados na Tabela 1.  
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Tabela 1. Distribuição e características dos estudos incluídos para a revisão, estratificados por ano de 

publicação, objetivos, métodos, principais achados e limitações 

Ano de 

Publicação 
Autores Objetivos       Métodos Instrumento proposto Principais achados 

2006 

 

Olfert A et 

al.29 
 

Fornecer informações 

em nível de prática 

para a abordagem 
multirriscos em toda 

a União Europeia  

Estudo de 
Intervenção, 

quantitativo, com 

etapas que 
conduzem a uma 

determinada classe 

de risco. 

Propõe o uso do método 

Delphi  

O Método Delphi 

provou ser apropriado e 

facilmente aplicável 
para obter consenso 

entre especialistas sobre 

a ponderação de perigos 
para o planejamento 

das ações de 

enfrentamento em 
situações de 

multirriscos. 

2015 Liu Z et al.3 

Criar uma estrutura 
de três níveis para 

avaliação de 
múltiplos riscos que 

leva em consideração 

possíveis interações 
de perigos e riscos 

 

Abordagem teórica 

e análise de 
documentos 

Traz a proposta 
multinível de que seja 

criada uma estrutura de 

avaliação multirrisco.  

A partir do instrumento, 

os autores acreditam 

que as interações entre 
diferentes ameaças são 

consideradas de forma 
sistemática em uma 

estrutura harmonizada 

na estrutura 
recomendada.  

2015 Eshrat L et 

al.22 

Fornecer uma 

metodologia para 
avaliação de risco 

multirrisco que 

facilite a análise de 
comparabilidade de 

vulnerabilidade para 

diferentes perigos e 
considere possíveis 

efeitos 

desencadeantes  

Abordagem teórica 

e análise de 
documentos, semi 

quantitativas e 

quantitativas. 

O instrumento inclui a 

determinação de um 

modelo com parâmetros 
e a consideração do 

padrão de avaliação de 

vulnerabilidade baseado 
em indicadores. 

O foco é estabelecer 

uma visão geral das 
questões emergentes e 

indicar como as 

relações de perigo 
podem ser consideradas 

em estudos de perigos 

múltiplos   

2017 Scolobig et 

al32 

Discutir as barreiras 

institucionais para a 

adoção de abordagens 
multirriscos, 

resumindo os 

resultados do trabalho 
de campo realizado 

na Itália e Guadalupe 

e de workshops com 
profissionais de 

redução de risco de 

desastres de onze 
países europeus 

Incluiu uma ampla 

gama de métodos e 

ferramentas, como 
entrevistas, 

questionários, 

workshops e 
grupos focais 

Propõe uma estrutura 

de governança 
multirriscos, que inclui 

as fases de observação, 

análise do contexto 
social e institucional, 

geração de 

conhecimento 
multirrisco e processos 

de engajamento 

departes interessadas. 

Mais pesquisas são 

necessárias para testar a 

estrutura e identificar as 

características 

marcantes da 

governança multirrisco 
eficaz. E isso inclui as 

fases de observação, 

análise do contexto 
social e institucional. 
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2020 
Gallina V et 

al.13 
 

Apresentar uma 

abordagem de 

múltiplos riscos 

integrando vários 
perigos relacionados 

ao clima e fatores de 

exposição e 
vulnerabilidade em 

diferentes unidades 

espaciais e escalas 
temporais. 

Estudo de 
Intervenção, 

quantitativo, que 

busca estimar os 
impactos 

cumulativos de 

riscos relacionados 
ao clima. 

Propõe uma matriz de 
influência para analisar 

as relações entre os 

perigos e sua 
probabilidade. 

Estatísticas de risco 

foram desenvolvidas 

para municípios 
costeiros e partes 

interessadas locais para 

apoiar a definição de 
prioridades de 

adaptação e planos de 

gestão da zona costeira. 

2020 Hariri-Ardebili 

et al.23 

Estudar três eventos 

perigosos através das 

lentes de uma 
pandemia 

concomitante. 

Abordagem teórica 

e análise de 
documentos 

Propõe uma estrutura 

geral para simular as 
evacuações durante um 

cenário simultâneo de 

uma pandemia e um 
perigo natural. 

As descobertas 

mostram os efeitos em 

cascata desses cenários 
de perigos múltiplos, 

que não são vistos em 

quase toda a legislação 
de risco, em uma 

tentativa de instar as 

agências de 
financiamento a 

fornecer subsídios 

adicionais para 
pesquisas de riscos 

múltiplos. 

2022 Zhang S et 

al.27 

Propor um método 

quantitativo de 

avaliação rápida de 
risco  preciso e 

abrangente para a 

maré de tufão sob 
fontes de múltiplos 

riscos, incluindo 

probabilidade e 

gravidade de 

ocorrência de 

desastres 

Avaliação 
quantitativa do 

risco de TSS a 

partir de coleta de 
dados 

Propõe um instrumento 
que possa calcular a 

probabilidade de 

ocorrência de TSSs de 
superposição  

Este método fornece 

uma base científica para 
a tomada de decisões do 

governo sobre redução 

de desastres e 
gerenciamento de 

riscos. Pode ser usado 

como um típico caso de 
demonstração para 

enriquecer e 

desenvolver as teorias e 
métodos de avaliação 

de risco de desastres. 

Fonte: Elaboração do autor 

DISCUSSÃO    

Inicialmente, faz-se importante discutir sobre o uso de sinônimos para o conceito do 

termo “multirriscos”. Diversos são os termos utilizados nos estudos para o conceito de 

dois ou mais riscos se apresentando de forma simultânea em um mesmo cenário22, a 

exemplo de: multirriscos, riscos sistêmicos, múltiplos riscos, inter-relação de riscos, 

intersecção de riscos, dentre outros. Hariri-Ardebili e colaboradores (2020) apontam que 

o conceito de multirriscos só está bem sedimentado e unificado quando pensamos nos 

desastres naturais23, o que gera uma preocupação para o campo de estudo da temática, 

compreendendo que é preciso uma unificação na denominação, para que ela possa ganhar 

força no meio acadêmico e político4. Nesse sentido, é importante considerar que os atores 

os quais decidem as ações a serem tomadas frente a uma ESP possam compreender a 

relevância de ter uma boa conceituação e entendimento do termo multirriscos, além de 

fortalecerem a unificação da terminologia13.  
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Risco e Perigo são termos frequentemente utilizados, mas com distintos significados. O 

Perigo é uma ameaça real, é uma condição ou uma fonte de possível dano, lesão, doença 

ou perda (ex. produtos químicos, eletricidade, condições de trabalho). Risco é a 

probabilidade ou a chance de ocorrer um evento indesejado e envolve considerar a 

probabilidade de um perigo se materializar e os possíveis danos dele resultante24. Hariri-

Ardebili e colaboradores (2020), demonstram que o mundo tem se debruçado na 

construção de planos de respostas às ESP, mas levando em consideração apenas os riscos 

de perigo único, aqueles capazes de resultar em uma única perda ou dano. Entretanto, 

pouco tem sido descrito quanto à combinação entre um ou mais desses riscos de perigo 

único, que poderiam desencadear um efeito em cascata24.  

A discussão de perigo é desenvolvida por Gallina e colaboradores (2020), no contexto 

das ESP, considerando as fontes de perigo (perigo de pandemia, perigo natural e 

emergência complexa). Os autores concluem que o planeta não está capacitado para 

enfrentar situações de multirriscos, pois apesar de existirem métodos e instrumentos que 

avaliam perigos e riscos, eles ainda não são capazes de examinar a combinação desses, 

que por sua vez são capazes de diferentemente afetar os sistemas e setores e territórios e 

demandam um enfrentamento que os contemplem, sejam sozinhos ou em combinação13.  

A discussão dos multirriscos e de como enfrentá-los ocorre desde a década de 90, na 

“Agenda 21 para o desenvolvimento sustentável”, onde os participantes da conferência já 

compreendiam que essa abordagem era um tema de grande importância que precisava de 

mais espaços de construção e debate4.  

Embora esses espaços sobre a estruturação de planos multirriscos para o enfrentamento 

de ESP tenham aumentado consideravelmente na última década, os métodos propostos 

por eles ainda são pouco aplicáveis nas ESP oriundas das mudanças climáticas, e nas 

emergências e desastres, geralmente acompanhadas de multirriscos13.  

Gallina e colaboradores (2020) apresentam uma metodologia de avaliação (MRA) que 

seria capaz de mensurar os muitos efeitos de mudanças climáticas, tanto relacionados ao 

meio ambiente quanto aos seres humanos13. A ferramenta é classificada como 

semiquantitativa, pois ela só realiza uma rápida varredura sobre a inter-relação de riscos 

e tem como limitação a capacidade de fazer uma análise detalhada, inicialmente dos 

perigos únicos e depois da associação entre um ou mais desses perigos. Os autores 

propõem a utilização tecnologias, a exemplo da análise de big data, que é o uso de técnicas 

que consigam analisar grandes números de dados, de fontes variadas26. 
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Zhang e colaboradores (2022), ao fazerem a avaliação de risco quantitativo de tempestade 

de tufão para fontes de risco múltiplo, propõem e refletem sobre métodos para o 

enfrentamento dos tufões, como também sobre os métodos para riscos conjuntos nesse 

cenário, demonstrando que seria possível analisar emergências de causas naturais sem o 

uso de big data. Os autores utilizaram a avaliação dos riscos econômicos, analisando a 

determinação dos valores de perda de diferentes setores atingidos por desastres e os riscos 

populacionais, a fim de examinar o número e a distribuição da população afetada. Esse 

estudo tem o propósito de subsidiar as estruturas de governo em apoiar e planejar um 

enfrentamento. Os autores discutem que para a construção de planos multirriscos, seria 

imprescindível utilizar métodos quantitativos que poderiam simular cenários de 

superposição fornecendo maior precisão sobre os desdobramentos deles27. 

Outro método empregado para a avaliação de multirriscos, proposto por Liu e 

colaboradores (2015), aborda a importância de estruturar ferramentas flexíveis para esse 

tipo de cenário.  Os autores propõem um modelo composto de três níveis, que seriam 

capazes de analisar os multirriscos respectivamente - nos níveis 1, 2 e 3 - de forma 

qualitativa, semiquantitativa e quantitativa. Por não serem capazes de avaliar os riscos de 

forma quantitativa e qualitativa ao mesmo tempo e se apresentarem hierarquicamente, 

sendo acionados caso o nível anterior não consiga mensurar os multirriscos gerados por 

um desastre e/ou ESP, o método em proposição, parecem ser bastante limitados.  Apesar 

da limitação, os autores trazem uma importante contribuição para temática, ao 

conceituarem “vulnerabilidade variável no tempo”, que, por sua vez, define que a 

probabilidade da exposição a um ou mais riscos é mutável e precisa ser considerada3.  

A variação da vulnerabilidade ao longo do tempo aponta para a necessidade de incluir na 

construção dos planos multirriscos, a vulnerabilidade das populações e do meio ambiente, 

não como um elemento estável, mas como um fator mutável, o qual varia com o tempo3.  

Dentre os elementos teóricos necessários para enfrentar os multirriscos a partir das suas 

prioridades, é necessário fazer o uso da intersetorialidade, compreendendo que esses 

atingem muitos setores de um mesmo ambiente e/ou sociedade. A literatura, por sua vez, 

demonstra ainda existir dificuldades nas ações para o enfrentamento de determinadas 

ESP, revelando a fragilidade dos governos, na orientação e no enfrentamento dos 

impactos intersetoriais28.  

Olfert, Greiving e Batista (2006), propõem a aplicação do método Delphi para a 

construção de planos para multirriscos em regiões da Europa, O método Delphi é uma 
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ferramenta de consenso que utiliza rodadas de perguntas aplicadas de um painel de 

especialistas, de maneira anônima, para reunir informações sobre o conhecimento, análise 

e possíveis soluções para problemas29. Para os planos multirriscos o painel de 

especialistas é composto de maneira intersetorial com o objetivo de estudar e fazer 

previsões sobre os riscos de uma ESP. Para eles, seria esse um método válido, acessível, 

que oferta informações indicativas e subjetivas sobre esses riscos e como eles podem 

acometer o meio ambiente e a população. O modelo propõe que especialistas das mais 

diversas áreas, que possam envolver o evento, compunham o painel e usem não apenas o 

conhecimento que já têm, como também a criticidade coletiva no momento em que são 

estruturadas as estratégias a serem utilizadas para evitar e/ou conter os multirriscos, para 

pensar potenciais distorções que eles podem gerar30.  

A revisão sistemática de Tilloy e colaboradores (2019), avaliaram as metodologias de 

quantificação para inter-relações de multirriscos e construiu um banco de dados de 

literatura sobre a temática, demonstrando a importância de usar o maior número de 

ferramentas simultaneamente para a elaboração dos planos multirriscos. Os autores 

apresentam e discutem os métodos existentes na literatura, propostos para o 

enfrentamento de 14 riscos, mas concluem que eles revelam ser eficazes apenas para 

riscos de perigo único. Segundo esses autores, uma possibilidade para iniciar a 

estruturação de instrumentos que contemplem os multirriscos seria a utilização das redes 

bayesianas (BNs), as quais conseguem fazer relações de probabilidade condicional, 

posteriormente agregada a outros métodos4.  

Sperotto e colaboradores (2017), por sua vez, acreditam que as BNs, as quais, por meio 

da probabilidade condicional, poderiam compreender a inter-relação ou surgimento de 

multirriscos28, mas outros estudos apontam limitações desse método para as referências 

espaço-temporais, o que seria uma barreira para representar fenômenos que variam no 

espaço e tempo; e para os loops de feedback, que não permitiria que o modelo pudesse se 

aperfeiçoar a partir das falhas encontradas durante o seu uso32, 34. 

Diante da diversidade dos métodos que prometem realizar a mitigação e enfrentamento 

de multirriscos, Scolobig e colaboradores (2017) se propuseram a compreender um 

importante aspecto, que é o da integração e implementação da abordagem de multirriscos 

na política, já que os governantes e gestores são quem teriam o papel fundamental e o 

poder nas tomadas de decisão frente a uma ESP, inclusive na escolha do (s) instrumento 

(s) a ser (em) utilizado (s) para estruturar o plano multirriscos de mitigação e resposta32. 
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Nesse sentido, os autores revelam que muitas são as barreiras as quais não permitiram 

que a discussão sobre multirriscos pudesse sair do meio acadêmico e chegar até o meio 

político.  

Concluiu-se, então, que, apesar do conhecimento científico acerca da temática apresentar 

um crescimento considerável nos últimos anos, esse avanço não tem sido notado na 

implementação da governança multirrisco, ou seja, os governantes trabalham e constroem 

os planos de enfrentamento das ESP, ainda numa perspectiva de perigos e riscos únicos, 

propondo respostas de baixa qualidade para os multirriscos. Esse dado é corroborado na 

literatura, que afirma que o acesso global ao conhecimento de desastres que incluem 

múltiplos riscos ainda é inadequado e demanda maior financiamento, visto que os 

cenários das ESP têm aumentado, mas o investimento para o enfrentamento delas, não34. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a presente revisão de escopo identificou-se que a literatura define o termo 

multirriscos como dois ou mais riscos se apresentando de forma simultânea em um 

mesmo cenário22. Apesar disso, os vários sinônimos utilizados para o conceito, 

enfraquecem a sedimentação dele na literatura.  

Identificou-se também, que os instrumentos utilizados na estruturação de planos 

multirriscos para o enfrentamento e resposta às ESP, a exemplo do método Dephi e das 

redes bayesianas (BNs), ainda apresentam importantes limitações e demandam um maior 

diálogo intra e intersetorial, combinados com maior governança em multirriscos e 

produção de conhecimento científico, para que os pesquisadores, governantes e gestores 

consigam implementar métodos mais eficazes para esse tipo de cenário.  

Diante dos estudos que foram revisados, foi possível identificar os tipos de evidências 

científicas disponíveis e a urgente necessidade que a pesquisa sobre esse campo seja 

conduzida de forma que possa realizar a unificação do termo multirriscos para o seu 

fortalecimento, bem como poder contemplar o enfrentamento desses cenários de forma 

intersetorial.  

A análise dos instrumentos existentes na literatura demonstra que o método de Delphi foi 

a ferramenta mais adequada para auxiliar a estruturação dos planos multirriscos para o 

enfrentamento e resposta às ESP, por apresentar uma abordagem intersetorial que 

contemple os multirriscos, ser de fácil aplicação e ter os custos reduzidos para colocá-lo 

em prática.  
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Espera-se que esse estudo possa contribuir com outras revisões sistemáticas sobre o tema 

e que possa direcionar a elaboração de planos multirriscos que são urgentes no Brasil. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo demonstrou que os instrumentos utilizados na estruturação de planos 

multirriscos para o enfrentamento e resposta às ESP, ainda apresentam importantes 

limitações e demandam um maior diálogo intra e intersetorial, combinados com maior 

governança em multirriscos e produção de conhecimento científico, para que os 

pesquisadores, governantes e gestores consigam implementar métodos mais eficazes para 

esse tipo de cenário.  

Diante dos estudos que foram revisados, foi possível identificar os tipos de 

evidências científicas disponíveis e a urgente necessidade que a pesquisa sobre esse 

campo seja conduzida de forma que possa realizar a unificação do termo multirriscos para 

o seu fortalecimento, bem como poder contemplar o enfrentamento desses cenários de 

forma intersetorial.  

Partindo da revisão realizada verificou-se que dentre os instrumentos mais 

utilizados na literatura para auxiliar a estruturação dos planos multirriscos para o 

enfrentamento e resposta às ESP está o método de Delphi. Este apresenta abordagem 

intersetorial que contempla os multirriscos, é considerado de fácil aplicação e os custos 

para colocá-lo em prática são reduzidos. Esse método utiliza um painel de especialistas 

das mais diversas áreas que poderiam ser atingidas pelo evento. A partir dessa construção, 

os especialistas, elaboram previsões sobre os riscos de uma ESP, utilizando não apenas o 

conhecimento preexistente, como também a criticidade coletiva, para pensar nas 

estratégias a serem utilizadas para evitar e/ou conter os multirriscos, bem como nas 

potenciais distorções que eles podem gerar.  

Espera-se que esse estudo seja um precursor de revisões sistemáticas que possam 

evidenciar, com maior rigor científico, a eficácia do uso desses métodos. 
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GLOSSÁRIO DE TERMINOLOGIAS 

Avaliação de risco - Uma abordagem qualitativa ou quantitativa para determinar a 

natureza e a extensão do risco de desastre, analisando perigos potenciais e avaliando as 

condições existentes de exposição e vulnerabilidade que, juntas, podem prejudicar 

pessoas, propriedades, serviços, meios de subsistência e o meio ambiente do qual 

dependem.  

Desastre - Uma interrupção grave do funcionamento de uma comunidade ou sociedade 

em qualquer escala devido a eventos perigosos que interagem com condições de 

exposição, vulnerabilidade e capacidade, levando a um ou mais dos seguintes: perdas e 

impactos humanos, materiais, econômicos e ambientais. 

Gerenciamento de risco de desastres - a aplicação de políticas e estratégias de redução 

do risco de desastres para prevenir novos riscos de desastres, reduzir o risco de desastres 

existentes e gerenciar o risco residual, contribuindo para o fortalecimento da resiliência 

e redução das perdas causadas por desastres. 

Governança de risco - Sistema de instituições, mecanismos, estruturas políticas e legais 

e outros arranjos para orientar, coordenar e supervisionar a redução do risco de desastres 

e áreas de política relacionadas. 

Mitigação - A diminuição ou minimização dos impactos adversos de um evento 

perigoso. 

Perigo - Um processo, fenômeno ou atividade humana que pode causar perda de vidas, 

ferimentos ou outros impactos à saúde, danos à propriedade, perturbações sociais e 

econômicas ou degradação ambiental. 

Resiliência - A capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta a ameaças 

de resistir, absorver, acomodar, adaptar, transformar e recuperar dos efeitos de uma 

ameaça de maneira oportuna e eficiente, inclusive por meio da preservação e restauração 

de suas estruturas básicas essenciais e funções por meio do gerenciamento de riscos. 

Resposta - Ações tomadas imediatamente antes, durante ou imediatamente após um 

desastre para salvar vidas, reduzir os impactos na saúde, garantir a segurança pública e 

atender às necessidades básicas de subsistência das pessoas afetadas. 

Risco de desastre - O risco de desastres de alta gravidade e média a baixa frequência, 

principalmente associados a grandes perigos. 

Vulnerabilidade - As condições determinadas por fatores ou processos físicos, sociais, 

econômicos e ambientais que aumentam a suscetibilidade de um indivíduo, uma 

comunidade, ativos ou sistemas aos impactos de perigos. 
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Observações: 

*O glossário apresenta terminologias utilizadas com frequência neste estudo. Os 

conceitos foram retirados do site do Escritório das Nações Unidas para a Redução do 

Risco de Desastres (UNDRR), disponível em: <https://www.undrr.org/terminology>. O 

material apresenta definições básicas sobre redução de risco de desastres para promover 

um entendimento comum sobre o assunto e é de uso público. 

*A tradução das terminologias utilizadas neste glossário é livre e foram realizadas pelo 

autor deste estudo. Desta forma, destaca-se que a tradução não foi criada pela UNDRR 

e por isso a mesma não é responsável pelo conteúdo ou precisão desta tradução. A edição 

original em inglês está disponível em: https://www.undrr.org/terminology 
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ANEXO 1: Estratégia de busca completa para MEDLINE (PubMed) e Scopus 

Medline (PubMed): 

 ((((((((("Multi-hazards"[Title]) OR "Multi-hazards"[Title]) OR ""[Title]) OR "Systemic 

Hazards"[Title]) OR "Interrelationship of Hazards" [Title]) OR " Multi-Risk 

Plans"[Title]) OR " Emergency Plans"[Title]) OR " Coping with Emergencies"[Title]) 

OR "Emergencies"[Title]) OR "Public Health Emergencies"[Title ]) OR 

((Emergencies*[Title]) AND ((((Public Health[Title]) OR disasters[Title]) AND 

(((((emergencies[Title]) OR Public Health[Title]) AND ((("emergencies") AND 

((("disasters") 
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